
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2828960 - PR (2025/0005503-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BARI COMPANHIA HIPOTECARIA
ADVOGADOS : JOÃO LEONELHO GABARDO FILHO - PR016948

CÉSAR AUGUSTO TERRA - PR017556
AGRAVADO : IRENE FERREIRA MORAES DA SILVA
AGRAVADO : CANDIDO ARAUJO DA SILVA
ADVOGADO : RODRIGO PETROCINI DA SILVA MARTINS - PR061514

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. LIMITAÇÃO
DOS JUROS REMUNERATÓRIOS À TAXA MÉDIA DE
MERCADO. ABUSIVIDADE CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 5 E 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundado no  III, “a” e “c”, da CF. art. 105,

2. O Tribunal de origem concluiu pela abusividade dos juros
remuneratórios, por estarem acima do dobro da taxa média de
mercado divulgada pelo Banco Central.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Discute-se se a abusividade dos juros pode ser reconhecida a
partir da comparação com a taxa média de mercado, à luz das
cláusulas do contrato firmado entre as partes.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Não se verifica a alegada negativa de prestação jurisdicional,
pois o Tribunal de origem enfrentou de forma clara e suficiente
todas as questões relevantes, ainda que em sentido contrário ao
interesse da parte recorrente, inexistindo omissão, contradição ou
obscuridade a justificar a violação do  do CPC. art. 1.022
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5. A reforma do acórdão demandaria reinterpretação das cláusulas
contratuais que fixaram a taxa de juros, providência vedada em
recurso especial ( .Súmula 5/STJ)

6. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência
desta Corte quanto ao controle de abusividade dos juros, incidindo
a Súmula 83/STJ.

IV. DISPOSITIVO

7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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5. A reforma do acórdão demandaria reinterpretação das cláusulas
contratuais que fixaram a taxa de juros, providência vedada em
recurso especial ( .Súmula 5/STJ)

6. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência
desta Corte quanto ao controle de abusividade dos juros, incidindo
a Súmula 83/STJ.

IV. DISPOSITIVO

7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BARI COMPANHIA
HIPOTECARIA contra decisão que inadmitiu seus recursos especiais interpostos com
fundamento no  alíneas "a" e "c", da Constituição Federal. art. 105, inciso III,

No recurso especial, a recorrente BARI Companhia Hipotecária alega
divergência jurisprudencial e violação dos arts. 489, §1º, 1.022, 926 e 927 do CPC e
51, §1º, do CDC, ao sustentar que o acórdão recorrido limitou de forma automática os
juros remuneratórios ao dobro da média de mercado do Bacen. Argumenta que houve
negativa de prestação jurisdicional, pois o Tribunal de origem não teria enfrentado
adequadamente a natureza do contrato e as peculiaridades da operação. Defende que
a abusividade não pode ser fixada por critério apriorístico, mas deve ser analisada
conforme as circunstâncias específicas do caso, motivo pelo qual requer a manutenção
da taxa pactuada.

O recurso foi inadmitido em razão da ausência de negativa de prestação
jurisdicional e da incidência das Súmulas 5 e 7/STJ, o que prejudicou a análise do
dissídio jurisprudencial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.
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Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo em recurso
especial, passa-se à análise do recurso especial.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma do acórdão recorrido, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão: 

Os apelantes alegam que a taxa de juros remuneratórios aplicados a
espécie deve ser limitada a média do Bacen praticada à época da
celebração do contrato.

Pois bem.

In casu, a sentença combatida decidiu a regularidade e legalidade da
taxa de juros aplicada ao contrato, alegando em síntese, que não se
aplicam as limitações fixadas pelo Decreto nº 22.626/33 aos contratos
celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional.
Ocorre que, o contrato em comento, por se tratar de Cédula de Crédito
Imobiliário é regido por legislação específica, a  e 10.931 lei nº 9.514/97
/2004, dessa forma, na espécie não se aplica o disposto na súmula nº
596 do STF, conforme apontado pelo juízo de primeiro grau. Ademais, a
avença celebrada entre as partes prevê expressamente que o
empréstimo imobiliário é firmado, repete-se, de acordo com a

 e  (mov. 1.10 – Campo 11 –lei nº 10.931/2004  lei n 9.514/97
observações). A supramencionada legislação específica sobre as
cédulas de crédito imobiliário, disciplina que a taxa de juros pode ser
livremente contratada e negociada a critério das partes, nos termos do
art.12§1º VI: [...].

Visando a averiguar a ocorrência de eventual abusividade, adota-se
como parâmetro a taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central.
Não obstante, sempre cabe ao magistrado examinar as nuances do caso
concreto.

A pretensão inicial é a revisão dos juros remuneratórios incidentes no
contrato de empréstimo nº. 6303-7 com pacto adjeto de alienação
fiduciária de imóvel em garantia, firmado em  cujo objeto 05/06/2018,
financiado é um lote de terras sob o nº 15, situado na rua Carlos Borges,
nº 286, cidade e comarca de Cambé, estado do Paraná, conforme
quadro demonstrativo do contrato juntado aos autos (mov. 1.10 – Campo
3.9).

A taxa média divulgada pelo Banco Central para a operação e período
correspondentes é de 0,80% a. m e 10,06 % a. a. (https://www3. bcb.
gov. br/sgspub/consultarvalores/consultarValoresSeries. do?
method=consultarValores)
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A taxa média de mercado, contudo, é apenas um referencial, cabendo
somente ao juiz, no exame das peculiaridades de cada caso, avaliar se
os juros contratados foram ou não abusivos, considerando-se, também,
o risco assumido pela instituição financeira. Vale dizer, é admissível uma
faixa de variação sem que isso configure abusividade.

[...].

Sob essa perspectiva, quando comparadas as taxas utilizadas no
contrato em análise (2,99% a. m. e 50, 08% a. a.) e a taxa média do
mercado de acordo com o Banco Central (0,80% a. m. e 10,06% a. a.),
verifica-se que a taxa de juros remuneratórios utilizada pela
Instituição Financeira ré foi superior ao dobro da taxa média do

. Ao ser realizado o cálculo para averiguação da supostamercado
abusividade da taxa de juros remuneratórios suportada pela autora,
dividiu-se a taxa de juros mensal constante no contrato firmado entre as
partes (2,99% a. m.) pela taxa média mensal do mercado quando da
celebração do contrato (0,80% a. m.), restando constatado, a partir
dessa operação, que a taxa de juros em análise é maiores que a taxa
3,73 média apurada à época, sendo, portanto, considerada abusiva.

[...].

A taxa mais elevada de juros se justificaria em decorrência dos maiores
riscos negociais. In casu, por se tratar de bem imóvel e diante das
características do financiamento, há nada nos autos a justificar a taxa de
juros aplicada. Portanto, diante da abusividade constatada, eis que
superior ao dobro da taxa média usada como referencial, o recurso dos
requeridos deve ser provido neste ponto, reformando-se a sentença para
fim de limitar os juros remuneratórios ao dobro da taxa média apurada
pelo Bacen à época do contrato. (grifo nosso).

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
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forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Ademais, a teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação
de cláusula contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal
de Justiça).
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Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o propósito
e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e aplicação do
direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição plena
que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e da
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão MinistroREsp n. 2.123.587/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 4/2/2025,  19/2/2025.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5 DO STJ.
REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE
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ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7
DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços de
insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado, demanda a
reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a interpretação das
cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse entendimento encontra
óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.555.823/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

No presente feito, a recorrente sustenta a plena validade da taxa de juros
remuneratórios contratada, argumentando que não poderia o Tribunal de origem limitar
os juros pactuados com base na taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central.

No entanto, como destacado pelo acórdão recorrido, a conclusão acerca
da abusividade decorreu da interpretação das cláusulas contratuais e da análise

, o que demanda acomparativa entre a taxa contratada e a média de mercado
reinterpretação do conteúdo do contrato.

Tal providência, no entanto, como visto, não se mostra compatível com o
escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.

Por fim, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE
ABERTURA DE CRÉDITO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A propositura de ação de prestação de contas, ainda que extinta
sem resolução de mérito, tem o condão de interromper o prazo
prescricional relativo à ação revisional do contrato acerca do qual
versava a prestação de contas. A taxa média de mercado,
embora não seja um valor absoluto, pode ser utilizada como
referência para aferição do desequilíbrio contratual,
considerando-se abusiva a taxa de juros remuneratórios que
exceda o dobro da média de mercado.

3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o
conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente
mantido em seus próprios termos.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, REsp n. 2.025.475/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 3/5/2023,  10/5/2023.

Ante o exposto,  do agravo para recurso especial. conheço  não conhecer 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.

Documento eletrônico VDA51785152 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 27/10/2025 11:14:57
Código de Controle do Documento: b7a7d12c-c2a5-415d-8bc9-79607b372f6a



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.828.960 / PR
Número Registro: 2025/0005503-9 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BARI COMPANHIA HIPOTECARIA
ADVOGADOS : JOÃO LEONELHO GABARDO FILHO - PR016948

CÉSAR AUGUSTO TERRA - PR017556
AGRAVADO : IRENE FERREIRA MORAES DA SILVA
AGRAVADO : CANDIDO ARAUJO DA SILVA
ADVOGADO : RODRIGO PETROCINI DA SILVA MARTINS - PR061514

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA HIPOTECÁRIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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